
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA – 2ª REGIÃO

19º Processo Seletivo Conjunto de Estagiários de Direito da PRR-2ªRegião, PR/RJ e PRM-São Gonçalo.

INSTRUÇÕES

1. VERIFIQUE com muita atenção este  caderno de prova que deve conter  40 (quarenta)
questões  objetivas,  sendo  10  (dez)  questões  por  cada  grupo  de  disciplinas  de  direito  (Direito
Constitucional, Direito Penal, Direito Civil e Teoria Geral do Processo), e 1 (uma) questão discursiva. Caso
haja qualquer erro de impressão solicite imediatamente a substituição.

2. VERIFIQUE também o Cartão Resposta da prova objetiva e a Folha de Resposta da prova
subjetiva. Não serão aceitas reclamações formuladas após o início da prova.

3. Preencha corretamente seus dados  no CARTÃO RESPOSTA e no campo correspondente
da FOLHA DE RESPOSTA. Não serão corrigidos os Cadernos de Respostas da prova subjetiva nos quais
não conste o número da inscrição do candidato.

4. Não rasure o campo destinado à atribuição da nota.

5. Os espaços para resposta são LIMITADOS, de sorte que cabe ao candidato apurar quanto
à concisão do texto escrito, uma vez que não serão consideradas quaisquer anotações fora do espaço
apropriado.

6. Use SOMENTE caneta esferográfica PRETA ou AZUL na Folha de Resposta e no Caderno de
Respostas.

7. O candidato só poderá sair com a prova após 90 (noventa) minutos de iniciado o exame.

8. O exame terá duração de 04 (quatro) horas. É aconselhável que os candidatos deixem as
questões difíceis para o tempo final da prova.

9. A última folha é destinada para rascunho e anotação do gabarito. O candidato poderá
levar o caderno de questões somente após 60 (sessenta) minutos de prova. Antes disso, somente é
permitido levar a folha destinada para rascunho.

BOA SORTE!

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2015.





PROVA OBJETIVA

TEORIA GERAL DO PROCESSO

Questão  1  –  Sobre  as  nulidades  dos  atos
processuais é CORRETO afirmar:

a)  A  citação  feita  sem  observância  das
prescrições legais é válida. 

b) É vedado ao juiz pronunciar nulidade de ato
processual que no tenha sido arguida pela parte
litigante.

c)  Quando a lei  prescrever determinada forma,
sem cominação de nulidade,  o  juiz  considerará
válido  o  ato  se,  realizado  de  outro  modo,  lhe
alcançar a finalidade.

d) As nulidades devem ser pronunciadas de ofício
ou  a  requerimento  do  Ministério  Público,  não
podendo  as  partes  alegá-las,  por  ser  tratar  de
matéria de ordem pública.

e) As nulidades poderão ser alegadas a qualquer
tempo, não se sujeitando à preclusão.

Questão 2 –  São condições da ação:

a) interesse de agir e a imparcialidade do órgão
jurisdicional.

b) legitimidade de parte e a possibilidade jurídica
do pedido.

c) competência do órgão jurisdicional e a citação
válida.

d) interesse de agir e a capacidade da parte.

e)  legitimidade  da  parte  e  a  competência  do
órgão jurisdicional.

Questão 3 –  O fumus boni iuris e o periculum in
mora são elementos exigidos para a prática do
seguinte ato jurisdicional:

a) a prolação de sentença mandamental.

b) o deferimento de pedidos da parte em decisão
interlocutória.

c) a proferimento de sentença terminativa.

d) a prolação da sentença definitiva.

e) o deferimento de medidas de urgência.

Questão  4  –  São  consideradas  pela  doutrina
ações constitutivas as que tem por objetivo:

a) declarar a invalidade de negócio nulo. 

b)  a  condenação  do  réu  ao  cumprimento  de
obrigação de fazer.

c)  o  cumprimento de  uma ordem,  ou  preceito
mandamental.

d)  homologar  a  desistência  manifestada  pelo
autor.

e) a anulação de negócio jurídico maculado por
vício de vontade.

Questão 5  –  Na ação fundada em direito real
sobre imóvel, recaindo o litígio sobre direito de
propriedade, o foro competente para a ação é o:

a) do domicílio do réu.

b) de eleição das partes contratantes.

c) da situação da coisa.

d) determinado pela prevenção.

e) do domicílio do autor.

Questão 6  –  Sobre as provas no processo civil,
assinale a opção CORRETA:

a) A prova pericial ou técnica prevalece sempre
sobre as demais.

b) Todos os fatos alegados, mesmo se notórios,
dependem de prova.

c)  O  ônus  da  prova,  no  processo,  incumbe
exclusivamente ao autor.

d) Todos os meios legais e moralmente legítimos,
ainda que não previstos em lei, são hábeis para
servir como prova.

e)  Somente  são  admissíveis  as  provas
especificadas na lei.

Questão  7  –  Sobre  a  competência  e  sua
modificação, assinale a assertiva CORRETA.

a)  Tanto  a  incompetência  absoluta  quanto  a
relativa devem ser arguidas pelo réu por meio de
exceção.

b) Duas ações que possuam objeto ou causa de
pedir comuns reputam-se conexas.

c)  A  competência  em  razão  da  matéria  e  da
hierarquia  é  derrogável  por  convenção  das
partes.



d) Determina-se a competência no momento em
que o juiz determina a citação do réu.

e) A regra geral da determinação de competência
é aquela que considera o domicílio do autor.

Questão  8  –  A  respeito  das  citações  e
intimações, é CORRETO afirmar:

a) Citação é o ato pelo qual se chama a juízo o
réu ou o interessado, a fim de se defender.

b) A regra geral no processo civil é a citação por
oficial de justiça.

c) A intimação do Ministério Público ser feita por
publicação no Diário Oficial.

d)  A citação, mesmo inválida, torna prevento o
juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa.

e)  No  caso  de  intimação  pelo  correio  é
desnecessária  a  juntada aos  autos  do aviso  de
recebimento.

Questão 9  –  Acerca  da  sentença proferida  no
âmbito do Processo Civil, como típico ato do juiz,
está CORRETA a seguinte afirmativa: 

a) é a que resolve questão incidente. 

b)  é  uma  declaração  que  somente  poderá  ser
proferida após específico requerimento, isto em
razão do princípio da inércia. 

c) tem tal natureza o ato judicial que declara a
prescrição e extingue o processo. 

d) terá sempre natureza constitutiva, a despeito
do pedido formulado pela parte. 

e)  poderá deixar  de ser prolatada no processo,
em caso de lacuna ou obscuridade da lei. 

Questão  10  –  São  princípios  específicos  do
direito processual, dentre outros, os seguintes:

a)  do  devido  processo  legal,  da  inércia  e  da
taxatividade.

b) do  contraditório,  da  territorialidade  e  da
precaução.

c)  da  proporcionalidade,  da  eficiência  e  da
ofensividade.

d)  da  moralidade,  anterioridade  e  da
impessoalidade.

e) da razoável duração do processo, da lealdade
processual e da identidade física do juiz.

DIREITO CIVIL

Questão  11  –  O  Código  Civil  dispõe,  em  seu
artigo  104,  que  a  validade  do  negócio  jurídico
requer agente capaz, objeto lícito, determinado
ou determinável e forma prescrita ou não defesa
em lei. Desse modo, é  CORRETO afirmar que o
negócio  jurídico  celebrado  por  pessoa
absolutamente incapaz se considera:

a) Nulo, sendo que tal nulidade somente poderá
ser alegada pelo Ministério Público ou declarada
de ofício pelo Juiz.

b)  Anulável, cabendo tal alegação ser levantada
tão só pelo Ministério Público ou declarada pelo
Juiz de ofício.

c)  Nulo,  alegação   que  poderá  proceder  de
qualquer  interessado,  incluindo  o  Ministério
Público, nos casos em que intervém.

d) Anulável, o que somente o Juiz poderá alegar,
ao  conhecer  do  negócio  em  juízo,  ou  de  seus
efeitos, desde que provados.

e)  Anulável,  podendo  qualquer  juridicamente
interessado demonstrá-lo.

Questão 12  – Considerada a  afirmação abaixo,
assinale  a  alternativa  INCORRETA dentre  as
alternativas que se seguem:

“São  consideradas pessoas  jurídicas  de
direito privado  as seguintes:

a)  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Territórios.

b)  Autarquias  municipais,  assim  como  as
estaduais. 

c)  Autarquias  municipais,  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista,  desde que não
haja participação acionária da União.

d)  Partidos políticos e fundações instituídas por
pessoa natural.

e)  Sociedades  não  personalizadas,  além  do
condomínio edilício, da massa falida e do Espólio.

Questão  13  –  “O  empréstimo  civil  relativo  a
coisas  não  fungíveis e  que  se  perfaz  com  a
tradição  de  seu  objeto  material  tem,  na  lei,  o
nomen juris de:



a) Mútuo.

b) Cessão pura.

c) Comodato.

d) Empréstimo real.

e) Usufruto.

Questão 14  – Com relação à eficácia dos atos e
negócios  jurídicos,  marque  a  alternativa
INCORRETA:

a)  É  nulo  o  negócio  jurídico  quando  tiver  sido
celebrado por pessoa absolutamente incapaz.

b)  O negócio  jurídico  nulo  não  é  suscetível  de
confirmação,  nem  convalesce  pelo  decurso  do
tempo.

c)  É  anulável  o  negócio  jurídico  por  vício
resultante  de  erro,  dolo,  coação,  estado  de
perigo, lesão ou fraude aos credores.

d) Respeitada a intenção das partes, a invalidade
da  obrigação  principal  não  implica  a  das
obrigações acessórias.

e)  Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente
moral,  comete  ato  ilícito  e  responderá  pelos
danos.

Questão 15 – Sobre prescrição e decadência, no
âmbito  do  direito  privado,  consideradas  as
afirmativas seguintes, indique a ERRADA: 

a)  Violado um direito patrimonial, nasce para o
titular a pretensão, que se extingue nos prazos
da lei, pela prescrição.

b)  Prazos  prescricionais  típicos  não  podem  ser
alterados pelo arbítrio das partes contratantes.

c)  Prazos  de decadência,  salvo  dispositivo legal
expresso,  não  se  sujeitam  à  interrupção  ou
suspensão.

d)  A prescrição refere-se a ações condenatórias
enquanto  a  decadência  atinge,  em  regra,  as
ações  constitutivas  com  o  prazo  de  exercício
fixado em lei.

e)  Toda ação assecuratória de direito subjetivo,
seja  ela  condenatória,  constitutiva,  declaratória
ou mandamental, estará sujeita à prescrição ou à
decadência.

Questão 16 – No tocante ao regime jurídico das
fundações, assinale a afirmativa INCORRETA: 

a)  A  fundação  é  um  complexo  de  bens,  sob  a
forma de pessoa jurídica, cuja constituição se faz
por ato declaratório  inter vivos ou  causa mortis
(testamento),  sendo  indispensável  a  forma
pública na primeira hipótese.

b)  A fundação, por ser pessoa jurídica instituída
para  a  realização  de  um  fim  público,  somente
poderá  constituir-se  para  finalidade  religiosa,
moral, cultural ou assistencial.

c)  Quando  insuficientes  para  constituir  a
fundação,  os  bens  a  ela  destinados  serão
incorporados a outra fundação que se proponha
a  uma  finalidade  igual  ou  semelhante,  se  de
outro modo não houver disposto seu instituidor.

d) Caberá ao MPF fiscalizar e velar pela fundação
sediada no Rio de Janeiro, considerada ser essa a
região onde tem sede a referida instituição.

e) Tornando-se inútil a finalidade da fundação, o
órgão  do  Ministério  Público  promoverá  sua
extinção. Neste caso, haverá sua incorporação a
outra instituição congênere, designada pelo Juiz,
desde  que  se  proponha  a  finalidade  igual  ou
similar, salvo disposição em contrário de seu ato
constitutivo ou do estatuto.

Questão  17  – CAIO,  TÍCIO  e  MARCIO  são
devedores  solidários  de  TERÊNCIO,  em  iguais
quinhões, do valor toral de R$ 3.000,00 (três mil
reais).  Terêncio,  sensibilizado  com  a  precária
situação  financeira  de  Caio,  exonerou-o  da
solidariedade.  Logo  depois,  Tício  tornou-se
insolvente. No dia do vencimento, Márcio pagou
integralmente a dívida.

Considerada  a  situação  acima  descrita,
assinale a afirmativa CORRETA:

a)   Márcio  não  poderá  demandar,  em  ação
regressiva contra Caio, para que este participe do
rateio  do  quinhão  de  Tício,  pois,  ele  fora
exonerado da solidariedade por Terêncio.

b)  Se,  em  vez  de  insolvente,  Tício  houvesse
falecido,  seu herdeiro seria  obrigado a pagar a
totalidade de sua parte da dívida, ainda que seu
montante  fosse  superior  ao  valor  da  quota
correspondente a seu quinhão hereditário.

c)  A exoneração da solidariedade em relação a
Caio  importou  em  remissão  de  sua  parte  da
dívida.

d)  Terêncio não poderia  ter  exonerado Caio da
solidariedade  sem  exonerar  também  os  outros



dois devedores. Isto porque a renúncia somente
será  válida  se  relativa  a  todos  os  devedores
simultaneamente.

e)  Apesar  da  exoneração  da  solidariedade,
Márcio poderá cobrar de Caio o correspondente
a  seu  quinhão,  assim  como  a  metade  do  que
pagou pelo quinhão de Tício.

Questão  18  – Sobre  a  personalidade  e
capacidade  jurídica,  assinale  a  alternativa
CORRETA:

a)  A  personalidade  civil  da  pessoa  começa  do
nascimento com vida. A lei, porém, põe a salvo,
desde  a  concepção,  todos  os  direitos  do
nascituro, posto que considerados indisponíveis.

b)  Os  absolutamente  incapazes,  tais  como  os
menores de dezesseis anos e os portadores de
enfermidade mental  que não têm o necessário
discernimento, somente podem exercer os atos
da  vida  civil  mediante  assistência  dos
responsáveis legais.

c)  Cessará  a  incapacidade  dos  menores  de  18
anos desde que venham a contrair matrimônio e
que sejam admitidos em cargo ou em emprego
público efetivo.

d)  O desaparecimento de pessoa em campanha
de  guerra  não  pode,  por  si  só,  configurar
hipótese de morte presumida.

e)  Os  direitos  da  personalidade  são
transmissíveis  e  renunciáveis,  de  acordo com a
livre  manifestação  de  vontade  do  titular  ou
sucessores.

Questão 19  – No tocante aos efeitos da mora e
conforme  as  regras  do  direito  obrigacional
aplicáveis, é CORRETO afirmar que:

a) O descumprimento de uma obrigação de fazer
sempre  se  resolverá  em  perdas  e  danos,  não
cabendo outra fórmula.

b)  A  chamada  obrigação  propter  rem  não
possibilita  a  exoneração  do  devedor  pelo
abandono  do  direito  real,  pela  renúncia  ao
mesmo.

c)  A  solidariedade  somente  poderá  resultar  da
vontade das partes.

d) Constitui um princípio geral  que incorrerá em
mora, de pleno direito, assim como nos efeitos
da cláusula penal, o devedor que, culposamente,
deixar de cumprir a obrigação no tempo, modo e

lugar devidos.

e) O fiador solidário demandado pelo pagamento
de dívida por ele afiançada pode exigir que, por
primeiro, sejam excutidos os bens do afiançado.  

Questão  20  –  No  decorrer  do  Campeonato
Nacional  de  Futebol,  a  empresa  X,  com  o
propósito  de  incrementar  a  venda  de  seus
produtos, promoveu a publicação e a distribuição
gratuita  de  um  álbum  de  figurinhas  (estampas
coloridas) adesivas, para inserção em álbum, com
a imagem de proeminentes jogadores de futebol
com  a  camisa  de  seus  Clubes  esportivos.  Foi
grande  a  procura  do  álbum  por  crianças,
adolescentes e até adultos que se reuniam em
locais já conhecidos das cidades para trocas de
“figurinhas”,  o  que  alavancou  as  vendas  dos
produtos  da  empresa  X,  cujo  nome  tornou-se
bastante divulgado.

Ocorre que “Fuinha”, ótimo jogador cuja
imagem também foi utilizada no referido álbum,
sendo  deveras  procurada pelos  colecionadores,
ajuizou ação indenizatória e, para tal, alegou que
nunca autorizou o uso de sua imagem à empresa
X, que imprimiu o álbum e sua estampa, assim
como não fora jamais  procurado pela empresa
lançadora dos   referidos meios de divulgação.

A respeito do alegado direito, marque a
única alternativa CORRETA:   

a)  Pessoas públicas, como são os jogadores de
futebol de grandes agremiações, tem seu direito
à imagem relativizado em prol  do interesse  da
sociedade.  Nestes  casos,  desnecessária  a
solicitação de autorização da imagem para  uso
publicitário.

b)  Não tendo havido demonstração de prejuízo à
imagem do jogador, que não se pode presumir,
incabível a indenização pretendida.

c)   Independe  de  prova  do  prejuízo,  a
condenação ao pagamento de indenização pela
publicação não autorizada de imagem de pessoas
com a finalidade econômica ou comercial.

d)  Sendo as figurinhas (estampas) dos jogadores
objeto  de  venda  em  conjunto  com  outros
produtos,  não  se  pode  falar  em  finalidade
comercial  ou  econômica  da  distribuição,  sendo
indevida a reparação pretendida.

e) Não é cabível a condenação ao pagamento de
indenização. O uso da imagem do jogador não foi



exclusivo.  Além  disso,  tratando-se  de  jogador
violento e polêmico, o uso de sua imagem seria
até  mesmo  prejudicial,  não  havendo  prova  do
benefício.

DIREITO PENAL

Questão 21 – Analise o extrato abaixo e assinale
dentre as alternativas aquela que complementa
adequadamente o texto.

No  crime  de  descaminho,  o  Supremo
Tribunal  Federal  tem  considerado,  para  a
avaliação  da  insignificância,  o  patamar  de  R$
20.000,00  previsto  no  art.  20  da  Lei  nº
10.522/2002, atualizado pelas Portarias nº 75 e
nº 130/2012 do Ministério da Fazenda. Em um
caso em que a soma dos tributos que deixaram
de  ser  recolhidos  perfaz  a  quantia  de  R$
14.922,69,  é de se afastar a _______________
do delito de descaminho, com base no princípio
da insignificância, já que o agente,  segundo os
autos,  preenche  os  requisitos  subjetivos
necessários à aplicação do referido princípio.

a) ilicitude.

b) culpabilidade do agente.

c) tipicidade material.

d) relação de causalidade.

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

Questão  22  – Juarez  de  Jesus  apresentou  ao
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS  exame
de  eletrocardiograma  que  sabia  ser  falsificado,
com a finalidade de obter benefício de auxílio-
doença.  O exame falso apresentado por  Juarez
era  perfeitamente  idôneo  a  enganar  o  homem
médio. O INSS, porém, identificou a falsidade do
documento  antes  de  deferir  o  benefício
administrativo  pleiteado,  que  foi  indeferido.  O
Artigo 171, §3º do Código Penal assim dispõe: 

Estelionato

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem,
vantagem  ilícita,  em  prejuízo  alheio,
induzindo ou mantendo alguém em erro,
mediante  artifício,  ardil,  ou  qualquer
outro meio fraudulento:

Pena  -  reclusão,  de  um a  cinco  anos,  e

multa, de quinhentos mil réis a dez contos
de réis.

(...)

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se
o  crime  é  cometido  em  detrimento  de
entidade de direito público ou de instituto
de  economia  popular,  assistência  social
ou beneficência.

Sobre a situação acima narrada, assinale a
alternativa CORRETA: 

a)  Trata-se  de  crime  impossível:  o  atestado
apresentado  não  se  consubstancia  em
documento essencial e a concessão do benefício
depende do laudo de perícia médica. 

b) Não houve crime, uma vez que o simples uso
do documento falsificado não configura início da
execução do delito. 

c)  Houve  tentativa  de  estelionato  qualificado
porque  o  crime  não  se  consumou  apenas  por
circunstâncias alheias à vontade do agente, que
responde  pelo  crime  do  artigo  171,  §3º  do
Código Penal na forma tentada. 

d) Houve o crime de estelionato consumado.  

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

Questão 23  – Francisco das Couves apresentou
documentação que sabia ser falsa e recebeu do
INSS, por três anos, o benefício de aposentadoria
por  tempo  de  serviço.  Após  a  instauração  de
inquérito policial, Francisco foi denunciado pelo
Ministério Público Federal – MPF pelo crime de
estelionato  previdenciário,  previsto  no  artigo
171,  §3º  do  Código  Penal.  O  juiz  recebeu  a
denúncia  oferecida  pelo  MPF.  Ao  saber  que
estava  sendo  processado  criminalmente,
aconselhado  por  seu  advogado,  Francisco  das
Couves  reparou  integralmente  o  dano  causado
ao INSS. 

Sobre a situação acima narrada, assinale a
alternativa CORRETA.

a)  Francisco  será  beneficiado  pelo
arrependimento posterior, tendo a pena reduzida
de 1/6 a 2/3.

b)  É  caso  de  crime  impossível,  pois  houve
reparação integral do dano causado ao INSS.

c) A reparação do dano antes do julgamento é
circunstância  atenuante  que  beneficiará



Francisco. 

d)  A  reparação  do  dano  antes  do  julgamento
exclui a culpabilidade de Francisco. 

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

Questão  24  – Sobre  a  ação  penal,  assinale  a
alternativa INCORRETA: 

a)  A  representação  será  retratável  depois  de
oferecida  a  denúncia,  desde  que  antes  do
recebimento da denúncia pelo juiz. 

b)  A  ação  penal  é  pública,  salvo  quando  a  lei
expressamente a declara privativa do ofendido. 

c) No caso de morte do ofendido ou de ter sido
declarado ausente por decisão judicial, o direito
de  oferecer  queixa  ou  de  prosseguir  na  ação
passa ao  cônjuge,  ascendente,  descendente ou
irmão.  

d)  A ação de iniciativa privada pode intentar-se
nos  crimes  de  ação  pública,  se  o  Ministério
Público não oferece denúncia no prazo legal. 

e)  Todas  as  alternativas  anteriores  estão
incorretas. 

Questão  25  – Sobre  a  prescrição,  assinale  a
alternativa CORRETA:

a)  Aplicam-se às  penas  restritivas de direito os
mesmos  prazos  previstos  para  as  privativas  de
liberdade.

b) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 3
(três) anos, quando a multa for a única cominada
ou aplicada. 

c)  São  reduzidos  de  metade  os  prazos  de
prescrição quando o criminoso era, ao tempo do
crime,  menor  de 21 (vinte  e  um)  anos,  ou,  na
data da sentença, maior de 60 (sessenta) anos.

d) No caso de concurso de crimes, a prescrição
deve  ser  calculada  com  base  na  pena  total
aplicada pelo juiz  e  não sobre a pena de cada
crime aplicada separadamente.  

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

Questão  26  – Sobre  as  teorias  que  criticam  a
aplicação  da  pena  privativa  de  liberdade  e  a
função do Direito Penal, leia as assertivas abaixo.

I – A descriminalização e a despenalização são as
soluções  para  o  caos  do  sistema  penitenciário
brasileiro.

II – O Direito Penal deve se expandir e as penas
devem ser  maiores,  para  garantir  que  nenhum
culpado fique impune, havendo “tolerância zero”
com os criminosos.

III –  No  Estado  Democrático  de  Direito,  a
Constituição  Federal  consagra  garantias
fundamentais  de  proteção  dos  cidadãos  que
repercutem  em  todo  o  sistema  penal,  como  a
legalidade, proporcionalidade e culpabilidade. 

IV – Existem determinadas pessoas, tais como os
terroristas  e  os  autores  de  crimes  sexuais
violentos,  que  devem  se  enquadradas  fora  do
sistema  penal  de  garantias  destinadas  aos
cidadãos de bem. 

Assinale  a  alternativa  que  melhor
sintetiza,  em  linhas  gerais,  o  pensamento
exposto nas assertivas descritas acima.

a)  I  –  garantismo;  II  –  lei  e  ordem;  III  –
abolicionismo; IV – direito penal do inimigo.

b)  I  –  lei  e  ordem II  –  garantismo;  III  –  direito
penal do inimigo; IV – abolicionismo. 

c) I – abolicionismo; II – direito penal do inimigo ;
III – garantismo; IV –lei e ordem.

d)  I  –  abolicionismo;  II  –  lei  e  ordem;  III  –
garantismo; IV – direito penal do inimigo.

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

Questão  27  – Quando é  reconhecido  o  estrito
cumprimento do dever legal pelo agente, ocorre:

a) Atipicidade da conduta.

b) Ausência de culpabilidade.

c) Exclusão da ilicitude. 

d) Escusa absolutória. 

e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

Questão 28 – É considerado lugar do crime, para
o Código Penal, o lugar:

a) em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou
em  parte,  bem  como  onde  se  produziu  ou
deveria produzir-se o resultado.

b)  onde  se  produziu  ou  deveria  produzir-se  o
resultado.

c) em que deveria produzir-se a ação.

d) em que ocorreu a ação ou omissão ainda que
outro seja o lugar onde se produziu ou deveria
produzir-se o resultado. 



e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

Questão  29  – Sobre  as  penas,  assinale  a
alternativa  INCORRETA de acordo com o Código
Penal.

a) O condenado a pena superior a 8 (oito) anos
deverá começar a cumpri-la em regime fechado.

b) O trabalho externo é inadmissível no regime
fechado. 

c)  As  mulheres  cumprem  pena  em
estabelecimento  próprio,  observando-se  os
deveres  e  direitos  inerentes  à  sua  condição
pessoa.

d) O trabalho do preso será sempre remunerado,
sendo-lhe  garantidos  os  benefícios  da
Previdência Social.

e) Todas as alternativas acima estão corretas.

Questão 30 – Assinale a alternativa INCORRETA,
de acordo com o Código Penal. 

a)  Imprudência,  negligência  e  imperícia  são  as
formas  pelas  quais  o  agente  dá  causa  ao
resultado dos crimes culposos.

b)   Não  se  pune  a  tentativa  quando,  por
ineficácia  relativa  do  meio  ou  por  relativa
impropriedade  do  objeto,  é  impossível
consumar-se o crime.

c) Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode
ser punido por fato previsto como crime, senão
quando o pratica dolosamente. 

d) É isento de pena quem, por erro plenamente
justificado  pelas  circunstâncias,  supõe  situação
de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima.

e) Todas as alternativas acima estão corretas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

Questão  31  –  Conforme  a  Constituição  da
República, aos juízes federais compete processar
e julgar, EXCETO:

a)  as  causas  em  que  a  União,  entidade
autárquica,  sociedade  de  economia  mista  ou
empresa  pública  federal  forem  interessadas  na
condição  de  autoras,  rés,  assistentes  ou
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes

de trabalho e as sujeitas  à  Justiça Eleitoral  e à
Justiça do Trabalho;

b)  as  causas  entre  Estado  estrangeiro  ou
organismo internacional  e  Município ou pessoa
domiciliada ou residente no País;

c) os mandados de segurança e os “habeas data”
contra ato de autoridade federal, excetuados os
casos de competência dos tribunais federais;

d) a disputa sobre direitos indígenas;

e) as causas fundadas em tratado ou contrato da
União  com  Estado  estrangeiro  ou  organismo
internacional.

Questão  32 –  Sobre  o  Ministério  Público  na
Constituição  da  República,  assinale  a  opção
INCORRETA:

a) o Ministério Público é instituição permanente,
essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,
incumbindo-lhe a  defesa da  ordem jurídica,  do
regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e
individuais indisponíveis;

b)  incumbe  ao  Ministério  Público,  de  forma
integral  e  gratuita,  a  orientação  jurídica  e  a
defesa  dos  necessitados  que  comprovarem
insuficiência de recursos;

c)  são  princípios  institucionais  do  Ministério
Público  a  unidade,  a  indivisibilidade  e  a
independência funcional;

d)  são  crimes  de  responsabilidade  os  atos  do
Presidente  da  República  que  atentem contra  o
livre exercício do Ministério Público;

e)  o  Ministério  Público  elaborará  sua  proposta
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na
lei de diretrizes orçamentárias.

Questão  33  – Segundo  a  Constituição  da
República,  são  funções  institucionais  do
Ministério Público, EXCETO:

a)  promover,  privativamente,  a  ação  penal
pública, na forma da lei;

b)  zelar  pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos  assegurados  na  Constituição  Federal,
promovendo  as  medidas  necessárias  a  sua
garantia;

c)  promover  o  inquérito  civil  e  a  ação  civil
pública, para a proteção do patrimônio público e
social, do meio ambiente e de outros interesses



difusos e coletivos;

d) exercer a representação judicial e a consultoria
jurídica de entidades públicas;

e) defender judicialmente os direitos e interesses
das populações indígenas.

Questão  34 – Sobre  as  normas  constitucionais
relativas às funções essenciais à justiça, assinale
a opção INCORRETA:

a) a Advocacia-Geral da União é a instituição que,
diretamente  ou  através  de  órgão  vinculado,
representa a União, judicial e extrajudicialmente,
cabendo-lhe,  nos  termos  da  lei  complementar
que  dispuser  sobre  sua  organização  e
funcionamento,  as  atividades  de  consultoria  e
assessoramento jurídico do Poder Executivo;

b) a Advocacia Pública dos Estados e do Distrito
Federal será exercida por Procuradores, carreira
na  qual  o  ingresso  dependerá  de  concurso
público de provas e títulos;

c) é prevista a existência da Defensoria Pública da
União  e  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios,
além das Defensorias Públicas Estaduais;

d)  a  Defensoria  Pública  da  União  é  instituição
essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,
integrante  da  Advocacia-Geral  da  União,
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa,
em todos os graus, dos necessitados;

e) o advogado é indispensável à administração da
justiça,  sendo  inviolável  por  seus  atos  e
manifestações  no  exercício  da  profissão,  nos
limites da lei.

Questão  35 –  Sobre  as  normas  constitucionais
relativas  ao  meio  ambiente,  assinale  a  opção
INCORRETA:

a) é direito fundamental constitucional o direito
ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida;

b)  a  Floresta  Amazônica  brasileira,  a  Mata
Atlântica,  a  Serra  do  Mar,  o  Pantanal  Mato-
Grossense e  a  Zona Costeira são bens públicos
federais;

c) incumbe ao Poder Público definir, em todas as
unidades  da  Federação,  espaços  territoriais  e
seus  componentes  a  serem  especialmente
protegidos,  sendo  a  alteração  e  a  supressão
permitidas  somente  através  de  lei,  vedada

qualquer  utilização  que  comprometa  a
integridade  dos  atributos  que  justifiquem  sua
proteção;

d)  são  indisponíveis  as  terras  devolutas  ou
arrecadadas  pelos  Estados,  por  ações
discriminatórias,  necessárias  à  proteção  dos
ecossistemas naturais;

e) o Estado favorecerá a organização da atividade
garimpeira em cooperativas, levando em conta a
proteção  do  meio  ambiente  e  a  promoção
econômico-social dos garimpeiros.

Questão  36 –  Sobre  as  normas  constitucionais
relativas à probidade administrativa, educação e
cultura, assinale a opção CORRETA:

a)  cabem à administração pública,  na forma da
lei, a gestão da documentação governamental e
as providências para garantir seu sigilo;

b)  os  atos  de  improbidade  administrativa
importarão a suspensão dos direitos políticos, a
perda da função pública, a indisponibilidade dos
bens e o ressarcimento ao erário, por meio da
ação penal cabível;

c) a lei estabelecerá os prazos de prescrição para
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor
ou não, que causem prejuízos ao erário, inclusive
das respectivas ações de ressarcimento;

d)  os  Municípios  atuarão  prioritariamente  no
ensino  fundamental  e  na  educação  infantil,
enquanto os Estados e o Distrito Federal atuarão
prioritariamente  no  ensino  fundamental  e
médio;

e)  a  Constituição  veda  o  estabelecimento  de
cotas  universitárias  para  negros,  índios  e
egressos de escolas públicas.

Questão  37 –  De  acordo  com  as  súmulas
vinculantes  do  STF,  assinale  a  alternativa
INCORRETA:

a)  só  é  lícito  o  uso  de  algemas  em  casos  de
resistência e de fundado receio de fuga ou de
perigo à integridade física própria ou alheia, por
parte  do  preso  ou  de  terceiros,  justificada  a
excepcionalidade por escrito;

b)  a  vedação  da  nomeação  de  parentes  da
autoridade nomeante ou de servidor da mesma
pessoa  jurídica  investido  em  cargo  de  direção,
chefia ou assessoramento, não se aplica no caso
de notória aptidão técnica do nomeado;



c)  é  direito  do  defensor,  no  interesse  do
representado,  ter  acesso  amplo  aos  elementos
de  prova  que,  já  documentados  em
procedimento investigatório realizado por órgão
com  competência  de  polícia  judiciária,  digam
respeito ao exercício do direito de defesa;

d) a definição dos crimes de responsabilidade e o
estabelecimento  das  respectivas  normas  de
processo  e  julgamento  são  da  competência
legislativa privativa da União;

e) a  competência constitucional  do Tribunal  do
Júri  prevalece sobre o foro por prerrogativa de
função  estabelecido  exclusivamente  pela
constituição estadual.

Questão  38 –  Relativamente  ao  tratamento
constitucional  dispensado  aos  índios  e
remanescentes  de  quilombos,  assinale  a
alternativa INCORRETA:

a)  aos  remanescentes  das  comunidades  dos
quilombos que estejam ocupando suas terras é
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o
Estado emitir-lhes os títulos respectivos;

b) é direito fundamental constitucional o direito
dos  quilombolas  à  propriedade  das  terras  que
ocupam;

c)  assim  como  as  terras  tradicionalmente
ocupadas  pelos  índios,  as  terras  dos
remanescentes das comunidades dos quilombos
são bens da União;

d) ) é vedada a remoção dos grupos indígenas de
suas terras, salvo,  ad referendum do Congresso
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que
ponha em risco sua população, ou no interesse
da  soberania  do  País,  após  deliberação  do
Congresso  Nacional,  garantido,  em  qualquer
hipótese,  o  retorno imediato  logo que  cesse  o
risco;

e)  o  reconhecimento  dos  direitos  dos  índios  e
remanescentes de quilombos representa a busca
por um Estado pluriétnico e a regularização de
suas terras por ser feita por qualquer dos entes
federativos.

Questão  39 –  No  tocante  às  normas
constitucionais, assinale a alternativa CORRETA:

a) os tratados e convenções internacionais sobre
direitos humanos que não forem aprovados, em

cada  Casa  do  Congresso  Nacional,  em  dois
turnos,  por  três  quintos  dos  votos  dos
respectivos membros, não serão equivalentes às
emendas  constitucionais,  mas  terão  status
supralegal,  conforme  já  entendeu  o  Supremo
Tribunal Federal;

b)  a  colisão  entre  normas  e  direitos
constitucionais  se  resolve  pelos  critérios
hierárquico, cronológico e específico de solução
de antinomias;

c) enquanto não declarada inconstitucional pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  uma  lei  não  pode
deixar de ser aplicada;

d) as emendas constitucionais não se submetem
a controle de constitucionalidade;

e)  no  Brasil  prevalece  a  possibilidade  da
declaração de inconstitucionalidade das normas
constitucionais  decorrentes  do  poder
constituinte originário.

Questão  40 –  Sobre  a  organização  do  Estado,
assinale a alternativa INCORRETA:

a)  são  bens  da  União,  dentre  outros,  os  lagos,
rios e quaisquer correntes de água que banhem
mais de um Estado, sirvam de limites com outros
países ou se estendam a território estrangeiro ou
dele  provenham,  assim  como  as  praias
marítimas,  os  terrenos  de  marinha  e  seus
acrescidos e os recursos minerais, inclusive os do
subsolo;

b)  são  bens  dos  Estados  as  terras  devolutas,
exceto as indispensáveis à defesa das fronteiras,
das fortificações e construções militares, das vias
federais  de  comunicação  e  à  preservação
ambiental,  definidas  em  lei,  que  são  bens  da
União;

c)  compete  à  União  explorar,  diretamente  ou
mediante autorização, concessão ou permissão,
dentre  outros,  os  portos  marítimos,  fluviais  e
lacustres e os serviços de transporte rodoviário
interestadual e internacional de passageiros;

d) não compete à União promover programas de
construção  de  moradias  e  a  melhoria  das
condições habitacionais e de saneamento básico;

e) os Municípios são entes federativos, fazendo
parte  da  organização  político-administrativa  da
República Federativa do Brasil.



PROVA SUBJETIVA

[Ponderando o Julgamento]

As leis não podem deixar de ressentir-se da fraqueza dos homens. Elas são variáveis como eles.

Algumas, nas grandes nações, foram ditadas pelos poderosos com o fim de esmagar os fracos.
Eram tão equívocas que mil intérpretes se apressaram a comentá-las; e, como a maioria só fez sua glosa
como quem executa um ofício para ganhar algum dinheiro, acabou o comentário sendo mais obscuro
que o texto.  A lei  transformou-se numa faca de dois  gumes que degola  tanto  o inocente quanto o
culpado. Assim, o que devia ser a salvaguarda das nações transformou-se tão amiúde em seu flagelo
que alguns chegaram a perguntar se a melhor das legislações não consistiria em não se ter nenhuma.

Examinemos a questão. Se vos moverem um processo de que dependa vossa vida, e se de um
lado estiverem as compilações de juristas sabidos e prepotentes, e de outro vos apresentarem vinte
juízes pouco eruditos mas que, sendo anciãos isentos das paixões que corrompem o coração, estejam
acima das necessidades que o aviltam, dizei-me: por quem escolheríeis ser julgados, por aquela turba de
palradores orgulhosos, tão interesseiros quanto ininteligíveis, ou pelos vinte ignorantes respeitáveis?

(VOLTAIRE. O preço da justiça. Trad. Ivone Castilho Benedetti. São Paulo: Martins Fontes, 2011. p. 7-8)

Tomando o excerto de Voltaire como estímulo, redija um texto dissertativo acerca da relevância
da hermenêutica jurídica no alcance do “espírito da lei”.
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